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A posse do novo diretor-geral da 
Polícia Federal exibe face de insupe-
rável estranheza. Empossado, foi si-
multaneamente submetido a inves-
tigação, por ordem do governo, por 
ser acusado, no mínimo, de coni-
vência em ato de tortura, durante o 
mando militar. A imprensa ainda 
noticiou, à base de fontes oficiais, 
que, se for procedente a acusação, 
será ele demitido. 

Não se trata de julgar a veracida-
de do ato acusatório, pendente que 
está de prova. A confirmação da vio-
lência por quem a teria sofrido, se-
gundo depoimento na CPI, não bas-
ta para condenar o delegado. Cabe 
reunir elementos probatórios de 
outra origem, para que não haja 
parcialidade. Ninguém deve ser pu-
nido precipitadamente. O que está 
em jogo, sobretudo, é a posição do 
governo, e em torno de delicada si-
tuação. Não se cuida de nomeação e 
posse sem repercussão na socieda-
de. O ato governamental investe em 
cargo de relevo, imediatamente re-
lacionado com a segurança pública 
e pessoal, alguém apontado como 
tendo tido participação em afronta 
à integridade física de um cidadão. 
Nesse quadro, embora sem adotar a 
acusação, ao governo cumpria pro-
ceder com rigoroso decoro, em res-
peito à sociedade. 

Não se cogitando de nomeação 
em decorrência do reconhecimento 
de um direito, havia que evitá-la. Se 
posterior o conhecimento da incri-
minaçãoo, somente restava adiar a 
posse. O poder federal que levou vá-
rios dias para a escolha do diretor-
geral não devia apressar a investidu- 

ra de quem sofria tamanha restri-
ção. Como procedeu, gerou difícil e 
constrangedora situação para si 
mesmo, para a autoridade investida 
no cargo de confiança e para a co-
munidade. O governo fica exposto a 
juízo crítico severo, diante de qual-
quer acontecimento que signifique 
desrespeito a direitos da cidadania. 
O delegado, ansioso por explicar 
sua posição, experimentará tor-
mentosa dúvida em face dos fatos. 
Não pode revelar timidez, pelos de-
veres do seu posto. Porém, há de re-
cear maior energia, para não pare-
cer violência. 

Pior é o estado de espírito da so-
ciedade, desamparada ou em irise- 

gurança, diante de tanta inexpe-
riência ou falta de lucidez. Maior é o 
espanto geral porque se sabe fre-
qüente e crescente a violência, ago-
ra até nas escolas. Como agir com 
tranqüilidade qualquer pessoa ou 
grupo, se o chefe da Polícia Federal 
é suspeito de praticar ou tolerar tor-
tura'? Como procederão seus subor-
dinados com relação à sua autorida-
de e no trato com os segmentos so-
ciais, se há dúvidas sobre conduta 
na base do sistema policial? Soció-
logo, o presidente da República de-
veria auscultar mais profundamen-
te as amarguras populares, para re-
duzi-las com o exercício do poder 
que tranqüiliza, não assusta. 

Para agir nessa direção, o chefe 
do governo buscaria inspiração na 
Constituição, que não deve ser lem-
brada só para sofrer modificação. 
Lá está, no art. 37, por sinal já alte-
rado, que a administração "obede-
cerá" a certos "princípios", inclusi-
ve os de "legalidade", "morali-
dade" e eficiência. Em verdade, es-
ses três princípios se completam no 
regime democrático. Não há legali-
dade sem moralidade, e sem uma e 
outra não há eficiência, mas astúcia 
para enganar o povo. A legalidade, 
que é a ordem com liberdade, re-
veste-se sempre de conteúdo mo-
ral, e só assim trabalha o governo 
com verdadeira eficiência. Se hou-
ver injunções partidárias em senti-
do oposto, recorde-se o presidente 
da frase de Gambetta: "Governa-se 
com partido, administra-se com 
capacidades". 

Neste momento, além das dificul-
dades circunstanciais, a imprensa 
noticia estudo do economista Már-
cio Pochmann, da Universidade de 
Campinas, assinalando que aumen-
tou a desigualdade regional dos 
anos 90. Simultaneamente, publica-
se resultado de pesquisa, realizada 
pela Unesco, indicando que "a es-
cola carioca não prepara seus alu-
nos para o exercício da cidadania 
nem para o mercado de trabalho". 
Eis aí grandes problemas, dentre 
outros, que o governo não enfrenta-
rá com eficiência, se continuar 
preocupado com tortura policial. 
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